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AGRAVADO : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADO : HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323

EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
EM GARANTIA. CRÉDITO NÃO PERFORMADO. NATUREZA
JURÍDICA EXTRACONCURSAL, INDEPENDENTEMENTE DO
MOMENTO EM QUE PERFORMADO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se orienta no sentido de que,
na alienação fiduciária em garantia, a natureza jurídica do
correspondente crédito é extraconcursal, independentemente do
momento em que performado.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
EM GARANTIA. CRÉDITO NÃO PERFORMADO. NATUREZA
JURÍDICA EXTRACONCURSAL, INDEPENDENTEMENTE DO
MOMENTO EM QUE PERFORMADO. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se orienta no sentido de que,
na alienação fiduciária em garantia, a natureza jurídica do
correspondente crédito é extraconcursal, independentemente do
momento em que performado.
2. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUPER GLOBO
QUIMICA LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (SUPER GLOBO QUIMICA) contra
decisão que negou seguimento e não admitiu seu apelo nobre manejado com
fundamento no art. 105, III, alínea , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal dec
Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO
JUDICIAL – CESSÃO FIDUCIÁRIA DE CRÉDITOS – SUJEIÇÃO AOS
EFEITOS DA RECUPERAÇÃO DO DEVEDOR-CEDENTE –
INOCORRÊNCIA – DISTINÇÃO ENTRE “CRÉDITOS
PERFORMADOS” E “NÃO PERFORMADOS” – IRRELEVÂNCIA –
EXTRACONCURSALIDADE VERIFICADA.
Segundo entendimento consolidado de Tribunal Superior, o credor
fiduciário não se sujeita à habilitação de crédito como os demais
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credores, uma vez que os bens adquiridos fiduciariamente ostentam
propriedade resolúvel e lhe pertence até o resgate da dívida, sendo
irrelevante o momento em que é performado, se antes ou depois do
pedido de homologação do plano de recuperação. (e-STJ, fl. 2.339)
 

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 2.524-2.528).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alínea ,c
da CF, SUPER GLOBO QUIMICA apontou dissídio jurisprudencial, tendo por
paradigmas três precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, e aduziu que, na
alienação fiduciária, os créditos dados em garantia e não executados até a data em
que formulado o pedido recuperacional se enquadrariam como concursais por serem
anteriores ao pleito e terem sua eficácia sujeita a condição suspensiva, que somente
gera efeitos, uma vez implementada a situação, o que somente poderia ocorrer após o
pleito ou mesmo nem acontecer, devendo ser considerados como quirografários 

Entretanto, verifica-se a existência de jurisprudência recente e consolidada
das Terceira e Quarta Turmas desta Corte Superior no sentido de que o crédito
oferecido em garantia de cessão fiduciária não se sujeita aos ditames da recuperação
judicial, independentemente de quando executado, na esteira dos seguintes
precedentes:

 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO
FIDUCIÁRIA. CRÉDITOS NÃO PERFORMADOS.
EXTRACONCURSALIDADE RECONHECIDA. PRECEDENTES.
1. Recuperação judicial.
2. De acordo com a compreensão do STJ, os créditos derivados de
cessão fiduciária não se submetem à recuperação judicial, sendo
irrelevante se se trata de créditos performados, aqueles cuja condição
já se realizou, ou não performados, cuja condição ainda pende no
momento da recuperação judicial.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.207.152/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, j. , DJEN de )9/6/2025 12/6/2025
 
 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA DE
DIREITOS CREDITÓRIOS. EXTENSÃO DA GARANTIA FIDUCIÁRIA
A CRÉDITOS PERFORMADOS APÓS O PEDIDO DE
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RECUPERAÇÃO. NATUREZA EXTRACONCURSAL DOS
CRÉDITOS. INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que os créditos garantidos
por cessão fiduciária de direitos creditórios são extraconcursais e não
se submetem aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art.
49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005.
2. A cessão fiduciária transfere a titularidade dos créditos ao
cessionário desde a contratação, bastando o cumprimento dos
requisitos previstos no art. 66-B da Lei do Mercado de Capitais e no
art. 18 da Lei n. 9.514/1997, o que caracteriza a propriedade fiduciária
e afasta o crédito do regime recuperacional.
3. A jurisprudência consolidada do STJ reforça que o momento da
performação do crédito é irrelevante para fins de submissão aos
efeitos da recuperação judicial.
(...)
6. Recurso não conhecido.
(REsp n. 2.127.857/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, j. , DJEN de )24/3/2025 28/3/2025
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. CESSÃO FIDUCIÁRIA.
NÃO SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
DEVEDOR-CEDENTE. PRECEDENTES.
1. Recuperação judicial.
2. A jurisprudência do STJ assinala que em se tratando de titularidade
derivada de cessão fiduciária, a condição de proprietário é alcançada
desde a contratação da garantia, de modo que, uma vez preenchidos
os requisitos exigidos pelo arts. 66-B da Lei do Mercado de Capitais e
18 da Lei 9.514/97, opera-se a transferência plena da titularidade dos
créditos para o cessionário, haja vista a própria natureza do objeto da
garantia, fato que o torna o verdadeiro proprietário dos bens, em
substituição ao credor da relação jurídica originária.
3. Além disso, o STJ assenta que é desinfluente o momento em que é
performado o crédito cedido fiduciariamente, se antes ou depois do
processamento da recuperação. Precedentes.
4. Tais circunstâncias são suficientes para exclusão dos créditos em
questão dos efeitos da recuperação judicial do devedor-cedente, nos
termos do art. 49, § 3º, da LFRE.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.146.744/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, j. , DJe de )2/9/2024 4/9/2024
 
 
 

Nessas condições,  do agravo para do recursoCONHEÇO CONHECER 
especial e provimento.NEGAR-LHE 

É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.717.826 / MG
Número Registro: 2024/0299616-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000232117838001 10000232117838005 10000232117838006 10000232117838013
10000232117838014 25560432320238130000 50390783020238130079

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPER GLOBO QUIMICA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : BRUNO DIAS GONTIJO - MG100506

GUILHERME DIAS GONTIJO - MG122254
AGRAVADO : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADO : HERNANI ZANIN JÚNIOR - SP305323

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA - 
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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